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REQUERIMENTO Nº 096/2022
Solicita informações referentes a falta de atualização e de documentos junto ao Portal da Transparência da Prefeitura de São Roque

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A transparência na administração pública é um conjunto de metodologias que obrigam todas as entidades públicas a prestar contas à população, utilizando a internet como meio principal, divulgando as ações do Governo em relação ao uso da verba, às atitudes políticas e de planejamento.

A transparência na gestão pública precisa acontecer, seja por razões legais, éticas, morais ou políticas, visando garantir que todos os atos públicos possam ser conhecidos, verificados e auditados pela população, sendo fundamental para todo membro do Estado, seja a nível Municipal, Estadual ou Federal.

Ao pensar o conceito de um Estado democrático, é importante lembrar que toda a máquina pública é sustentada e mantida em atividade com dinheiro vindo dos impostos dos contribuintes. Sendo assim, os bens estatais são, literalmente, de propriedade da população e, como tal, as pessoas têm o direito de saber o que é feito com o dinheiro de suas contribuições.
Esse é o principal objetivo da transparência na administração pública, dar a qualquer cidadão o direito e a possibilidade de ter clareza de como o dinheiro pago nos impostos é utilizado, seja no pagamento de funcionários públicos, na execução de obras, quitação de dívidas, entre outros usos.
Contudo, não é de hoje que o Portal da Transparência da Prefeitura de São Roque se mostra bastante ineficaz, seja na prestação de informações, ou mesmo na atualização de dados, dificultando que a população possa acompanhar, de maneira efetiva, como o dinheiro público vem sendo investido.
Vale lembrar que o próprio Prefeito Municipal, enquanto Vereador, foi um dos maiores críticos do Portal Transparência da Prefeitura de São Roque, chegando a regulamentar no âmbito de nossa Cidade, dispositivo da Constituição Federal, visando garantir o acesso a informações, tanto dos Poderes Executivo e Legislativo, quanto autarquias e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município e entidades privadas beneficiadas por recursos públicos municipais.

Entretanto, mesmo após diversos questionamentos apresentados desde o início da atual Administração Municipal sobre a falta de informações disponíveis no Portal da Transparência da Prefeitura, essa parece ter deixado de ser uma preocupação do atual Prefeito, posto que nada foi melhorado em relação a disponibilização de informações à população.
Entre as informações recentemente sonegadas no Portal Transparência, seja pela não publicação ou pela falta de atualização, podemos citar o BOLETIM DE CAIXA DA TESOURARIA e o BOLETIM DE MOVIMENTO DE NUMERÁRIO. O primeiro já não vem sendo publicado há bastante tempo pela atual Administração, e o Boletim de Movimento de Numerário não é atualizado desde o mês de janeiro.
Deixar de apresentar os referidos documentos junto ao Portal Transparência fere diretrizes elementares da Lei de Acesso à Informação, bem como da regulamentação proposta pelo então Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, já que a Lei Municipal nº 5.072 determinou, entre outras coisas, que os procedimentos de acesso à informações deveriam atender:
“Art. 3º [...]

I – Observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II – Ampla divulgação de informações de interesse público independente de solicitações;

III – Utilização dos meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, e 

IV – Estímulo ao desenvolvimento da cultura da transparência na administração pública, visando seu controle pela sociedade.”

A regulamentação proposta pelo atual Prefeito em relação ao acesso á informação é bastante clara quanto as responsabilidades do agente público no cumprimento da legislação, o que se aplica à transparência ATIVA e PASSIVA. A seguir transcrevo o que estabelece a Lei Municipal nº 5.072 em relação ao assunto:

“Capítulo vi

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 25.  O agente público será responsabilizado se: 
I – Recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;
II - ...

§ 1º Atendido o princípio do devido processo legal, as condutas descritas nos incisos deste artigo ficarão sujeitas as penalidades da lei.

§ 2º A penalização referida no § 1º deste artigo não exclui a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992), quando cabível.”
Vale ressaltar que, tanto o Boletim de Caixa da Tesouraria, quanto o Boletim de Movimento de Numerário, são documentos que vinham sendo consultados por diversos munícipes, os quais se sentiram bastante prejudicados em seus assegurados direitos de acesso à informação, sendo bastante oportuno o presente Requerimento, até para que o atual Prefeito justifique a dificuldade na administração do Portal Transparência.

 Posto isto, José Alexandre Pierroni Dias, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, que seja oficiado este documento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Porque o Boletim de Caixa da Tesouraria não vem sendo disponibilizado para consulta no Porta Transparência da Prefeitura de São Roque?
2. Qual foi a última publicação do referido documento no Portal Transparência?

3. O documento pode voltar a ser publicado?

4. Com qual periodicidade?

5. Em caso negativo justificar.

6. Em relação ao Boletim de Movimento de Numerário, informar porque o mesmo não é atualizado desde o mês de janeiro?
7. Através do Ofício 351/2021/GP, em resposta ao Requerimento nº 110/2021, o Prefeito Municipal declarou concordar com as críticas em relação ao Portal Transparência e que uma série de problemas técnicos e procedimentais teria sido, de fato, detectados. Declarou, ainda, que a Prefeitura realizaria uma série de adequações para cumprir a legislação de transparência. Contudo, passados quase 500 (quinhentos) dias do atual Governo, os exatos mesmos problemas continuam existindo, não havendo nenhuma melhoria observável no período. Qual a dificuldade em se implementar, efetivamente, as disposições da Lei Municipal nº 5.072, e garantir que a população tenha realmente acesso as informações?
8. Em relação à pergunta 9 do Requerimento 110/2020: “9. Porque na consulta aos processos licitatórios diversas abas que deveriam conter informações encontram-se vazias?”, a resposta encaminhada pelo Prefeito foi: “Por causa das falhas já apontadas neste Ofício”. Poque as referidas falhas não foram resolvidas até a presente data?

9. O que está sendo feito “de verdade” para resolver os problemas existentes no Portal Transparência?

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 29 de abril de 2022.
José Alexandre Pierroni Dias
Alexandre Veterinário

Vereador 
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